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1 – INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo mostrar o que é factoring ou fomento mercantil, para que serve, como é feito e as principais vantagens e desvantagens do uso desta modalidade de operação financeira.

Hoje, com a dificuldade de acesso ao crédito, as pequenas e médias empresas vendem seus créditos, gerados por suas vendas a prazo, a uma empresa de Factoring. O resultado disso é o recebimento imediato desses créditos futuros, o que aumenta seu poder de negociação, por exemplo, nas compras à vista de matéria-prima, pois a empresa não se descapitaliza.
2 - HISTÓRICO

As operações de Factoring têm sua origem nos séculos XIV e XV, na Europa. O factor era um agente mercantil que vendia mercadorias a terceiros contra o pagamento de uma comissão. Eram representantes de exportadores que conheciam muito bem as novas colônias, custodiando as mercadorias e prestando contas aos seus proprietários. Com o tempo, esses representantes passaram a antecipar o pagamento das mercadorias aos seus fornecedores, cobrando posteriormente dos compradores.

Hoje, além dos Estados Unidos, o Factoring é muito praticado e difundido na Inglaterra, Suécia, Noruega, Holanda, Espanha, Itália, França e Bélgica.

Entre os países da América Latina, fora o Brasil, o Factoring encontra expressão no México, Colômbia, Peru e Equador.

O Factoring surgiu no Brasil em 11 de fevereiro de 1982, quando foi fundada, no Rio de Janeiro, a ANFAC – Associação Nacional das Sociedades de Fomento Mercantil - Factoring. É uma atividade legal e mundialmente consagrada, de prestação de serviços em base contínua, conjugada à aquisição ou compra de créditos, duplicatas ou cheques, resultantes de suas vendas mercantis ou de prestação de serviços realizadas a prazo.

A sólida parceria que o Fomento Mercantil oferece, beneficia mais de 100.000 micros, pequenas e médias empresas do Brasil sustentando mais de 2 milhões de empregos diretos e indiretos. Fora do país o Factoring movimenta mais de 600 bilhões de Euros em 53 países dos 5 continentes.

O Fomento Mercantil nada tem a ver com empréstimos, financiamentos ou agiotagem. É um negócio sério e totalmente amparado pela legislação. Um valioso e interessante mecanismo de alavancagem dos negócios que desempenha um relevante papel sócio-econômico, de inestimável valor para a cadeia produtiva e essencial para a sobrevivência dos empreendedores deste país.

3 – CONCEITO DE FACTORING

Algumas definições do instituto ainda carente de regulamentação no ordenamento jurídico brasileiro:

Factoring é uma atividade comercial, mista e atípica, que soma prestação de serviços à compra de ativos financeiros. A operação de Factoring é um mecanismo de fomento mercantil que possibilita à empresa fomentada vender seus créditos, gerados por suas vendas a prazo, a uma empresa de Factoring. O resultado disso é o recebimento imediato desses créditos futuros, o que aumenta seu poder de negociação, por exemplo, nas compras à vista de matéria-prima, pois a empresa não se descapitaliza. A Factoring também presta serviços à empresa - cliente, em outras áreas administrativas, deixando o empresário com mais tempo e recursos para produzir e vender. (Conceito da HP da SinfacRJ);

Podemos conceituar o contrato de faturização como sendo um contrato: "bilateral, consensual, cumulativo, oneroso, de execução continuada, intuito personae, interempresarial e atípico." (Bulgarelli, Waldirio – Contratos Mercantis – 13. Ed. – São Paulo : Atlas, 2000, p. 546);

É a prestação de serviços, em base contínua, os mais variados e abrangentes, conjugada com a aquisição de créditos de empresas, resultantes de suas vendas mercantis ou de prestação de serviços, realizadas a prazo. Esta definição, aprovada na Convenção Diplomática de Ottawa, em maio de 1988, da qual participou o Brasil com mais 52 Nações, consta do Art. 28 da Lei 8981/95. No Brasil, traduzimos a expressão FACTORING, de origem latina, para fomento mercantil. As empresas aqui são conhecidas como sociedades de fomento mercantil. São sociedades mercantis, registradas e arquivadas nas Juntas Comerciais. (Conceito disponível na Cartilha da Anfac)

3.1 – NATUREZA E FINALIDADE DO FACTORING

Por definição, o Factoring é uma atividade comercial, mercantil, pois coaduna a compra de direitos de créditos com a prestação de serviços, contando para tanto com recursos exclusivamente próprios. Em essência, o Factoring não é uma atividade financeira. A empresa de Factoring não pode fazer captação de recursos de terceiros, nem intermediar para emprestar estes recursos, como os bancos. O Factoring não desconta títulos e não faz financiamentos.

A finalidade fundamental da empresa de Factoring é o fomento mercantil. Fomentar, assessorar, promover o desenvolvimento e o progresso, ajudar o pequeno e médio empresário a solucionar seus problemas diários.

Faz-se mister salientar que, em ocorrendo descaracterização da essência e finalidade do Factoring, configura-se outro instituto jurídico ou até mesmo situação real classificada como contravenção ou ilícito penal. Não constituem Factoring, por exemplo, as seguintes hipóteses:

· Operações onde o contratante não seja Pessoa Jurídica;

· Empréstimo com garantia de linha de telefone, veículos, cheques, etc;

· Empréstimo via cartão de crédito;

· Alienação de bens móveis e imóveis;

· Financiamento ao consumo;

· Operações privativas das instituições financeiras;

· Ausência de contrato de fomento mercantil.

3.2 – TIPOS DE FACTORING

Convencional - A operação de factoring propriamente dita. Nesta modalidade, a empresa de Factoring compra direitos creditórios ou ativos, oriundos de vendas a prazo, através de um contrato de fomento mercantil. Esta cessão de direitos deverá estar instrumentada através de documentação que comprove a notificação do vendedor ao consumidor (sacado-devedor);

Maturity - A Factoring passa a administrar as contas a receber da empresa fomentada, eliminando as preocupações com cobrança;

Trustee - Além da cobrança e da compra de títulos, a Factoring presta assessoria administrativa e financeira às empresas fomentadas, tais como: assessoria de crédito, mercadológica, análise de risco, contas a receber, contas a pagar e outros serviços de natureza administrativa e financeira.

Exportação - Nessa modalidade, a exportação é intermediada por duas empresas de Factoring (uma de cada país envolvido), que garantem a operacionalidade e liquidação do negócio; 

Factoring Matéria-Prima - A Factoring nesse caso transforma-se em intermediária entre a empresa fomentada e seu fornecedor de matéria-prima. A Factoring compra à vista o direito futuro deste fornecedor e a empresa paga à Factoring com o faturamento gerado pela transformação desta matéria-prima. 

4 – OPERAÇÃO DO FOMENTO MERCANTIL - FACTORING

O ciclo operacional do Fomento Mercantil - Factoring inicia-se com a prestação de serviços, os mais variados e abrangentes e se completa com a compra dos créditos (dos direitos) gerados pelas vendas mercantis que são efetuadas por suas empresas-clientes. São 2 tempos e 2 componentes:

1°- Os serviços de apoio às empresas-clientes constituem-se o pressuposto básico da operação de Fomento Mercantil - Factoring. Serviços que normalmente presta uma sociedade de fomento mercantil à sua clientela-alvo, a pequena e média empresa, notadamente do setor produtivo. Orienta suas empresas-clientes na compra de matéria-prima, na organização da contabilidade, no controle do fluxo de caixa, no acompanhamento de suas contas a receber e a pagar, na busca novos clientes, de modo a melhorar o padrão de seus produtos e a expandir as vendas. O Agente de Fomento Mercantil tem de ser o parceiro de suas empresas-clientes com elas mantendo estreito, e até diário, contato. É um profissional polivalente que deve estar preparado para dar ampla assistência a suas empresas-clientes, possibilitando-lhes alcançar o equilíbrio financeiro e permitir uma expansão segura dos seus negócios. Pela prestação de serviços cobra-se uma comissão.

2°- A conseqüência de toda aquela gama de serviços prestados se justifica para facilitar a compra dos créditos mercantis das às suas empresas-clientes. Tais direitos são representadas por títulos de crédito, ou seja, a sociedade de fomento mercantil fornece os recursos necessários ao giro dos negócios das suas empresas-clientes, através da compra à vista dos créditos, por ela aprovados, resultantes das vendas a prazo realizadas por suas empresas-clientes. É uma alienação de direitos creditórios prevista no Artigo 286 do Código Civil. Como a sociedade de fomento mercantil compra créditos, é necessário calcular o preço pelo qual ela vai adquiri-los. Chama-se FATOR DE COMPRA. Empresa de Fomento Mercantil - Factoring não faz empréstimos, portanto, não pode cobrar juros. Fomento Mercantil não é operação de crédito.

5 – COMO O FACTORING ESTÁ ORGANIZADO

O indicador da idoneidade de uma sociedade de fomento mercantil é o fato de ser filiada à ANFAC, que provê ampla assistência jurídica, operacional, técnica, contábil, fiscal e política a quase 740 empresas associadas. O Fomento Mercantil - Factoring existe institucionalmente no Brasil desde 1982 com a criação da ANFAC. O Fomento Mercantil - Factoring é uma atividade mercantil rigorosamente legal amparado nas normas do direito vigente no País. As empresas de Fomento Mercantil - Factoring associadas à ANFAC são sociedades mercantis legalmente constituídas e registradas nas Juntas Comerciais, que seguem as normas e procedimentos sistematizados no nosso Código de Ética e Disciplina, que investem em equipamentos e recursos humanos, que celebram o Contrato de Fomento Mercantil com uma clientela, hoje composta de aproximadamente 100.000 pequenas e médias empresas, das quais 85% são do setor produtivo industrial, que contabilizam todas as suas operações, que pagam regularmente seus impostos, que geram riquezas e mão-de-obra, que concorrem para melhorar a liquidez do mercado de crédito e que, portanto, inibem a desintermediação financeira

5.1 – COMO FUNCIONA O FACTORING

O processo de Factoring inicia-se com a assinatura de um Contrato de Fomento Mercantil (contrato – mãe, contrato principal, contrato guarda-chuva entre outras denominações) entre a empresa e a Factoring onde são estabelecidos os critérios da negociação e o fator de compra. O Factoring é destinado exclusivamente às Pessoas Jurídicas, principalmente as pequenas e médias empresas.

Etapas básicas do processo:

A empresa vende seu bem, crédito ou serviço a prazo, gerando um crédito (exemplo: Duplicata Mercantil), no valor correspondente;

A empresa negocia este crédito com a Factoring;

De posse desse crédito, a Factoring informa o sacado sobre o fato e a forma de cobrança (carteira ou banco);

Findo o prazo negociado inicialmente, a empresa sacada pagará o valor deste crédito a Factoring, encerrando a operação.

5.2 – INSTRUMENTOS LEGAIS DO FOMENTO MERCANTIL

Consoante a HP da BANCORP:

1. Código Civil – Lei n. 3.071 de 01/01/1916 - Artigos 275 ao 296, 441 ao 457, 593 ao 609, 1065 a 1078 e 1216 a 1236

2. Decreto 22626/33 (Lei da Usura) - Código Comercial – Lei n. 556 de 25/06/1850 - Artigos 191 a 220 - Código Penal - Artigo 160 - Lei 1521/51 - Artigos 17, 18 e 44 da Lei 4595/64 (Lei Bancária) - Convenção de Genebra (Decreto 57663/66) - Duplicatas (Lei 5474/68) - Lei n. 5.474/68 - Cheque (Lei 7357/85) - Artigos 1º e 16 da Lei 7492/86 - Circular n. 1.359/88 do BACEN - Banco Central do Brasil - Artigo 28, § 1º, alínea 'c' - 4 da Lei 8981/95 - Resolução 2144/95, do Conselho Monetário Nacional - Artigo 15 da Lei 9249/95 - Artigo 58 da Lei 9430/96 - Artigo 58 da Lei 9532/97 - Lei 9613/98 - Medida Provisória 2172/01 - Decreto 4494/02 - Artigo 5º, incisos II e XIII da Constituição Federal - Artigo 170 da Constituição Federal - Ato Declaratório 51/94 da Secretaria da Receita Federal - Resolução n. 2, do COAF, de 13.04.1999 - Prestação de serviços (Art. 594 do Código Civil) - Compra e Venda (Arts. 481, 482, 487 e 491 do Código Civil) - Cessão de créditos (Arts. 286 ao 298 do Código Civil) - Vícios redibitórios (Arts. 441 ao 446 do Código Civil) - Evicção (Arts 447 ao 457 do Código Civil) - Solidariedade passiva (Arts. 264 e 265 do Código Civil) 

6 – VANTAGENS E PREOCUPAÇÕES DO FACTORING

Parceria: aconselhamento ao empresário em suas decisões importantes e estratégicas, além das atividades rotineiras.

· Menor envolvimento e preocupação do empresário com as atividades rotineiras de pagar, receber e prover recursos, liberando-o para tarefas que considera importantes para melhor gestão empresarial: Novos produtos e mercados, maior produção e redução dos custos operacionais.

· Melhor fluxo de caixa, pagando à vista o que ele vende a prazo e propiciando a expansão segura das vendas. Transforma vendas a prazo em vendas à vista.

· Condições excepcionais de barganha com seus fornecedores.

· Crédito ampliado: limite concedido ao sacado. Análise do padrão creditício do sacado-devedor.

· Eliminação do endividamento. 100% de dedicação à sua empresa, permitindo aprimorar produção e venda e melhorar a competitividade no seu ramo de negócio.

· Racionalização de todos os custos da empresa-cliente.

6.1 – VANTAGENS DA PARCERIA COM UMA FACTORING 

· A empresa recebe à vista suas vendas feitas a prazo, melhorando o fluxo de caixa para movimentar os negócios;

· Assessoria administrativa;

· Cobrança de títulos ou direitos de créditos;

· Agilidade e rapidez nas decisões;

· Intermediação entre a empresa e seu fornecedor. O Factoring possibilita a compra de matéria-prima à vista, gerando vantagens e competitividade;

· Análise de risco e assessoria na concessão de créditos a clientes.

Sobre o direito de regresso e o direcionamento atual do Factoring

Novos ventos levam o instituto do factoring para uma proximidade com a realidade brasileira no setor, apesar da maior distância da natureza própria da operação. O empresário nacional (pequenas e médias empresas), potencial cliente de factoring, procura sempre a redução de custos operacionais, incluindo a própria comissão do fomento mercantil. Como sabemos, a divulgação do factoring amplia além do mercado de atuação, a concorrência. E, hoje, para sobreviver neste campo, as empresas de factoring têm ampliado seu leque de serviços como procuram também baixar os valores de comissão ou taxa de fomento. Dentre as soluções, como já foi anunciado, a solidariedade ou subsidiariedade do risco entre faturizador/faturizado.

Essa transmutação do instituto talvez não alteraria a sua natureza jurídica, pois se verificarmos a história, em outros tempos já se permitiu o direito de regresso contra o faturizado. Mas essa "adaptação" só teria êxito, juntamente aos tribunais, se legislação específica assim a permitisse, pois na jurisprudência é quase tranqüilo a impossibilidade de regresso, apesar da efetiva prática desse instrumento. Como cada vez mais há "títulos voadores" no mercado, a escolha dos créditos está mais e mais rigorosa, pois as empresas de factoring não querem assumir perdas constantes no seu negócio. Assim, somente são aceitos títulos quase sem riscos ou com procedência conhecida e fundada. Nestes termos, as próprias faturizadas têm sugerido uma menor comissão, garantindo, por outro lado, os direitos creditícios dos títulos. Como ainda não há norma regulamentando o factoring (ausência de proibição expressa), não é proibido usar-se de tais meios, apesar da jurisprudência rechaçá-los, constatando-se, evidentemente para tanto, ser o provimento negativo mais adequado à manutenção da justiça e paz social no caso concreto.

A permissão, pela falta de proibição, culmina legitimadora para qualquer tipo de negociação ou prestação de serviços no factoring, desde que não confronte com os dispositivos da Lei das Instituições Bancárias. Se o projeto de lei permite ser alterado sem refletir de fato na vida social, ainda há tempo para transformações através de emendas para adequação com a realidade brasileira, responsável também pela ampla disponibilidade de serviços oferecidos às empresas-clientes.

As obras que tratam exclusivamente sobre o factoring são escassas, apesar do razoável número de artigos já publicados. E esses se repetem exaustivamente. Enquanto isso, a doutrina clássica reserva apenas um capítulo em seus compêndios. Esse quadro talvez seja o reflexo da própria situação do instituto, ainda marginalizado pelos mais diversos meios, seja empresarial, legislativo ou judiciário.

Foi visto que o contrato de factoring representa uma "atividade comercial mista atípica" ou uma "operação complexa pelo aspecto tríplice que caracteriza o seu objeto" por abranger as funções de garantia, gestão de crédito e de financiamento. Ou como Luiz Lemos Leite, presidente da ANFAC e uma das maiores autoridades de Factoring no Brasil, define: "factoring é factoring". E mais nada. É costume da doutrina, a clássica principalmente, de buscar definições de institutos já existentes ou consagrados àqueles novos agregados ao direito pátrio. Comparou-se ao desconto bancário, à cessão de crédito simplesmente entre outros. Em virtude da pouca idade, o instituto não foi ainda estudado à exaustão.

Assim aconteceu no V Congresso Brasileiro de Factoring realizado em outubro de 1999. Os empresários presentes aprovaram revisão operacional do factoring ao admitirem a possibilidade do direito de regresso contra as empresas faturizadas. Enquanto não legislarem sobre o factoring, restarão as decisões jurisprudenciais (dos tribunais), interpretações doutrinárias (dos escritores estudiosos do tema).

Para efeitos operacionais, para que o direito de regresso seja aceito e corretamente operado pelas empresas de factoring, tal diferenciação deve estar absolutamente explícita no contrato de faturização, com a especificação de que se trata de contrato constando de cláusula de responsabilização do cedente dos créditos (contrato pro solvendo) e com endosso (transferência) nos títulos negociados.

6.2 – RISCOS E PREOCUPAÇÕES DO FACTORING

Riscos éticos;

1. Não cumprimento às normas estabelecidas pelo mercado nacional;

2. Falta de documentação suficiente para as operações de administração das contas de clientes;

3. Verificar se a factoring está filiada à ANFAC - Associação Nacional das Empresas de Fomento Comercial;

4. Ver Código de Ética, Disciplina e Auto-Regulamentação das atividades, no Brasil;

5. Preços cobrados / depreciação - o Factoring ao vender serviços e comprar direitos, num mercado de livre iniciativa, evidentemente, cobra um preço. Empresas não éticas podem cobrar preços abusivos. 

É aconselhável, ao empresário, realizar uma pesquisa para obtenção do melhor preço de mercado, junto as empresas de Factoring. Importa ao empresário, analisar a depreciação relativo aos títulos de difíceis cobranças. 

Ausência de Know-How - o Factoring, com suas múltiplas funções é uma atividade complexa, cumulativa e contínua, para a Micro e Pequena Empresa. Deve ser fundamentada na experiência e conceito de mercado das empresas que atuam neste segmento. 

Verificar referências junto a: ANFAC , outros clientes Ao cuidar da gestão financeira e dos negócios do cliente, a empresa de Factoring deve ter: ampla e profunda experiência de assessoramento, sólidos conhecimentos de mercado, de gerência financeira, de matemática e de estratégia empresarial. 

Riscos na Exportação e Importação : riscos de crédito e de câmbio, riscos políticos decorrentes de um país instável. 

A solução é certificar-se de que uma factoring brasileira atua de ponte, comprando do exportador nacional todos os direitos (papéis vigentes no mercado) relativos a um negócio. 

A factoring estrangeira assume a cobertura dos riscos do importador/comprador, no outro país e realiza a cobrança para pagar sua similar brasileira 

7 – CONCLUSÃO

Por este estudo, podemos dizer que, para as empresas de pequeno e médio porte, a parceria com as empresas de Factoring é essencial para alavancagem dos negócios, já que as vendas a prazo tornam-se vendas à vista.

É aconselhável, ao empresário, realizar uma pesquisa para obtenção do melhor preço de mercado, junto as empresas de Factoring. Importa ao empresário, analisar a depreciação relativo aos títulos de difíceis cobranças. 

É necessário também verificar referências junto a: ANFAC , outros clientes. Ao cuidar da gestão financeira e dos negócios do cliente, a empresa de Factoring deve ter: ampla e profunda experiência de assessoramento, sólidos conhecimentos de mercado, de gerência financeira, de matemática e de estratégia empresarial. 
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